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Quem tentou desfigurar o ficha limpa

Ao todo, 43 deputados do PMDB, do PP, do PR e do PTB votaram a favor de mudanças que inviabilizariam projeto
Parlamentares de quatro partidos tentaram desfigurar o projeto ficha limpa na votação dos destaques da proposta, que proíbe a candidatura de políticos com condenação na Justiça: PMDB, PP, PR e PTB. São dessas quatro legendas os 43 deputados que votaram favoravelmente a duas alterações que praticamente inviabilizavam o ficha limpa.  

A lista (veja abaixo) é encabeçada pelo PMDB, com 18 deputados, e pelo PP, com 16. Em seguida, vêm o PR, com seis nomes, e o PTB, com três. 

Dos 12 destaques, nove ficaram para ser analisados na próxima terça-feira (11). Dois dos três derrubados ontem afetavam profundamente a aplicação do projeto, cujo texo-base foi aprovado anteontem (4).

Primeiro, os deputados derrubaram (362 votos a 41) a possibilidade de retirar do projeto o período em que um político se tornaria inelegível por compra de votos ou abuso de poder econômico. Na visão de deputados favoráveis ao ficha limpa, como Flávio Dino (PCdoB-MA), essa manobra poderia fazer com que a matéria viesse a ser questionada futuramente em relação à sua constitucionalidade. 

Afinal, uma das máximas do direito diz que toda conduta reprovável precisa ter uma pena determinada. Essa alteração foi proposta pelo deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ).

Depois, os parlamentares rejeitaram (377 votos a favor, dois contra e duas abstenções) a retirada da principal característica do projeto: tornar inelegível o candidato condenado por órgão colegiado judicial (tribunal de justiça estadual ou federal). Atualmente, o político só fica impedido de se candidatar quando é condenado em última instância na Justiça, ou seja, pelo Supremo Tribunal Federal (STF). A corte constitucional jamais condenou um político. Esse destaque foi proposto pelo líder do PTB, Jovair Arantes (GO), que não participou da votação.

Se passasse a proposta do petebista, pessoas condenadas por lavagem de dinheiro, tráfico de entorpecentes, contra o patrimônio público, privado, ou os eleitorais que sejam puníveis com pena privativa de liberdade, poderiam concorrer livremente.

Para derrubar os destaques de Eduardo Cunha e Jovair Arantes era necessário obter 257 votos em plenário. Qualquer resultado inferior mudaria o texto.  Rodolfo Torres, Mário Coelho, Eduardo Militão e Edson Sardinha – Congresso em Foco

Fim do fator aumenta aposentadorias em 24% 
Medida atinge apenas as pessoas que ainda não pediram o benefício, mas inativos podem recorrer à Justiça e pedir a revisão do valor recebido 

O fim do fator previdenciário significará, de imediato, um aumento médio de 24% no valor das novas aposentadorias. O cálculo foi apresentado pela Secretaria de Políticas de Previdência Social no ano passado, quando o assunto entrou em pauta no Congresso, e confirmado pelo ex-ministro da Previdência Social José Cechin, que ficou no cargo nos últimos 10 meses da gestão de Fernando Henrique Cardoso. Ele explica que a idade média das aposentadorias por tempo de contribuição hoje está em torno de 54 anos. Para essa idade, o fator que multiplica o valor do benefício gira em torno de 0,672. Toda vez que o fator é inferior a um, ele diminui o valor da aposentadoria.

Segundo o especialista em contas previdenciárias, esse, infelizmente, não é o único impacto. “Mexer no fator mais do que antecipa o calendário de uma nova reforma. Já estamos atrasados, se pensarmos que novas regras, para novos entrantes no mercado de trabalho, só terão efeito fiscal em 30 ou 40 anos”, observou. Até lá, segundo ele, o país terá que aprender a conviver com deficits crescentes na Previdência Social. Sem o impacto do fim do fator, o deficit previsto para este ano, só no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), já é da ordem de R$ 54 bilhões.

Cechin atribui ao atual governo a impopularidade do fator previdenciário. “O fator foi criado como um promotor do valor da aposentadoria para o trabalhador que concorda em permanecer por mais tempo no mercado de trabalho”, disse. Na época de sua criação, em 1999, o governo tinha perdido a batalha pela criação de uma idade mínima para a aposentadoria por tempo de contribuição. O jeito, então, foi encontrar uma maneira de desestimular as aposentadorias precoces. Ele lembra que todo mundo esquece esse lado e a face que aparece é só a que mostra o valor da aposentadoria sendo diminuído. “Ninguém fala que essa pessoa está se aposentando jovem, em torno dos 54 anos”, ponderou.

Batalha judicial
O ex-ministro da Previdência disse que a conta pelo fim do fator não vai parar por aí. Uma vez em vigor a nova lei — no caso de o presidente não vetar —, as chances dos pedidos de revisão do valor da aposentadoria irem parar na Justiça são enormes. “Será um esqueleto considerável”, disse o especialista. Todos os aposentados que sofreram a incidência do fator previdenciário no cálculo do valor do benefício vão entrar na Justiça para pedir a revisão e também os atrasados, correspondente à diferença que deixou de ser paga no período. Para os atrasados, ninguém se arrisca a fazer conta, mas um simples recálculo do valor das aposentadorias já concedidas poderá elevar, de imediato, o patamar da despesa anual em R$ 4 bilhões a R$ 5 bilhões.

Pelos números já divulgados pela Previdência Social, a economia acumulada com a incidência do fator previdenciário até 2008 tinha sido de R$ 10 bilhões. Em 2009, especialistas estimam que essa economia acumulada tenha saltado para algo em torno de R$ 15 bilhões, ou seja, mais R$ 5 bilhões só em um ano. A economia com o fator é maior ao longo do tempo porque, no início da vigência da lei, o impacto foi só de 20% no primeiro ano. Além disso, há que se considerar que o valor médio das aposentadorias atuais é maior do que os valores que vigoravam na década de 1990. Só a partir de 2004, com a incidência do fator cheio, é que a economia começou a ficar relevante. Naquele ano, a Previdência economizou meio bilhão a mais que em 2003 e, no ano seguinte, a economia passou para R$ 700 milhões.

Mexer no fator mais do que antecipa o calendário de uma nova reforma. Já estamos atrasados”
José Cechin, ministro da Previdência Social durante o governo FHC.

O fator previdenciário é uma forma de cálculo do valor da aposentadoria, que leva em consideração a idade do segurado na hora da solicitação do benefício, o valor das contribuições pagas e a expectativa de vida.

Instituído em novembro de 1999, pela Lei nº 9.876/99, o fator previdenciário passou por um período de transição, só entrando em vigor completamente em 2004. O fator só entra no cálculo do valor das aposentadorias por tempo de contribuição.

A lógica do fator é a seguinte: quanto mais cedo a pessoa se aposenta, mais tempo ela viverá. Daí o fator entrar diminuindo o valor do benefício, uma vez que ele será pago por um período de tempo maior. O inverso também ocorre. Quanto mais tarde a pessoa se aposentar, ou seja, com idade mais elevada, maior o valor do benefício que vai ser pago por um período mais curto.

Na época, a intenção do governo com o fator previdenciário era incentivar os trabalhadores a permanecerem no serviço, atrasando a data do início da aposentadoria. Quem faz isso tem um benefício. O fator passa a ser um número maior que um, o que significa que o trabalhador está tendo um acréscimo no valor do seu benefício. Vânia Cristino Correio Braziliense
Lula "não tem outra saída" e vai vetar reajuste de 7,72% nas aposentadorias, diz líder do governo

O líder do governo na Câmara, deputado Cândido Vaccarezza (PT-SP), afirmou nesta quinta-feira (6) que o governo deve vetar a Medida Provisória 475/09, que reajustou em 7,7% as aposentadorias acima do mínimo e extinguiu o fator previdenciário.

"Nós vamos esperar a votação no Senado, e a expectativa do governo é que o Senado corrija [o que foi aprovado na Câmara]”, diz Vaccarezza. “Se o Senado não corrigir, acho que por responsabilidade fiscal, e por não se deixar levar pelo eleitoralismo, o presidente da República não tem outra saída que não vetar."

Críticas a Sarney
O líder do governo criticou o presidente do Senado, José Sarney, que afirmou que a proposta deve ser aprovada naquela casa. "Eu respeito muito o presidente Sarney, mas ele, como presidente do Senado, não deveria adiantar uma posição de votação. Deixasse isso para os líderes. O líder [do governo no Senado Romero} Jucá vai trabalhar pelo governo para chegar a um acordo no Senado."

O fim do fator previdenciário foi sugerido em emenda apresentada pelo líder do PPs, deputado Fernando Coruja (SC), à MP 475/09. O índice de 7,7% foi incluído na medida provisória, por meio de emenda do deputado Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), e corresponde à inflação acumulada pelo INPC mais 80% da variação do Produto Interno Bruto (PIB) de 2008 a 2009. UOL NOTÍCIAS

Serra e Dilma são vaiados na chegada de debate em MG

IVANA MOREIRA E EDUARDO KATTAH - Agência Estado

O ex-governador de São Paulo José Serra (PSDB) chegou ao primeiro debate entre os pré-candidatos à Presidência sob protesto e vaias dos professores da rede estadual de Minas Gerais, que estão em greve e cobram melhora no piso da categoria. Para os manifestantes, cerca de 150, "Serra, Aécio e Anastasia" são a mesma coisa, numa referência também ao ex-governador de Minas e o atual, Aécio Neves e Antônio Anastasia, respectivamente. Mas foi a ex-ministra Dilma Rousseff quem realmente enfrentou vaias da plateia do congresso mineiro de municípios.

Serra precisou ser escoltado por policiais militares e seguranças particulares para chegar ao palco auditório do congresso de municípios mineiros, que reuniu cerca de 400 autoridades. Boatos de que ele chegou a ser agredido por um professor circulou pelo auditório. Mas o candidato negou que o fato tenha ocorrido. 

Descontraído e conciliador, o tucano disse que, embora possa soar como "heresia", se for eleito presidente, vai querer o PT e o PV fazendo parte de seu governo. Ele até conseguiu tirar de Dilma sua única brincadeira da tarde. Quando Serra disse que o evento não era um "Fla x Flu" ou um "Atlético x Cruzeiro", Dilma foi obrigada a confessar que é atleticana. Mas não foi a vaia dos cruzeirenses que marcou sua participação.

A ex-ministra foi vaiada quando disse que o governo Luiz Inácio Lula da Silva evitou que os municípios brasileiros fossem arrasados pela crise financeira mundial porque concedeu benefícios tributários para salvar a atividade econômica. Os prefeitos, prejudicados pela queda na arrecadação, não perdoaram. Não adiantou a ex-ministra dizer, depois, que o governo compensou as perdas com repasse de R$ 2 bilhões.

Serra afirmou que as perdas dos municípios com a desoneração tributária foi de R$ 3,5 bilhões e a compensação muito menor. Dilma, que disputará sua primeira eleição, aproveitou todas as oportunidades que teve para fazer propaganda do governo, com citações sobretudo do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). 

Marina
Ao contrário da petista, Serra e a ex-ministra Marina Silva (PV) pareciam bastante relaxados. Falando com dificuldade por causa de uma gripe, a ex-ministra do Meio Ambiente foi a mais aplaudida. Seu estilo calmo, mas franco, agradou aos prefeitos. Parecia ter aliados tanto na claque de Serra quanto na de Dilma.

Mais uma vez, Marina defendeu a união das pessoas de bem independente de partido. Ela lembrou que o PSDB ficou refém do DEM quando tentou governador sem o PT. E que o PT, seu partido de origem, ficou refém da "pior parte do PMDB" quando tentou governador sem o PSDB. 

Pressão de sindicato causa suspensão na emissão de carteiras de trabalho
A Secretaria Municipal do Trabalho de Curitiba anunciou nesta quinta (6) que suspendeu a confecção de carteiras de trabalho que fazia em convênio com a Superintendência Regional do Trabalho e Emprego – SRTE. O motivo da suspensão é a pressão que o Sindprevs, sindicato dos servidores do TEM exerceu na mídia e ameaçando denunciar o convênio no Ministério Público e no TCU – Tribunal de Contas da União, que já proibiu esse tipo de acordo, que para a SRTE vale para todas as prefeituras do Paraná onde haja agência do Trabalho e Emprego. O sindicato alega que o exercício de atividade inerente ao MTE deve ser executado por servidores de carreira e neste caso, para não piorar ainda mais o atendimento que é demorado na maioria dos locais de trabalho, seria necessária a contratação de mais servidores. Uma vez que grande parte daqueles que assumiram em2009 já abandonaram o órgão e outros também devem deixar o MTE nos próximos meses, pois segundo o sindicato, “sem salários adequados e sem condições dignas de trabalho muitos dos novos contratados estão buscando novas alternativas dentro do próprio serviço público, pois prestam concursos para outros ministérios e, aprovados, deixam o Ministério do Trabalho precarizando ainda mais as já deficientes condições de trabalho na instituição”. O Superintendente Regional do Trabalho e Emprego, Alvir de Lima Júnior disse que a confecção das carteiras de trabalhos será retomada em breve.  Mais de trezentas pessoas procuram os postos de atendimento para obtenção da CTPS e a suspensão deste serviço deve atrasar ainda mais os prazos de entrega. O Sindprevs alerta que estará denunciado a prática dos convênios também em outras cidades do estado e que vai notificar o TCU sobre essas irregularidades. Lúcia Helena Prates webpress@hotmail.com
Confecção de carteiras de trabalho é suspensa em Curitiba nesta quinta-feira

Documento estava sendo feito por funcionários da prefeitura, que agora só podem fazer o protocolo de solicitação da carteira nas Ruas da Cidadania

Fernanda Leitóles  GAZETA DO POVO
A confecção de carteiras de trabalho foi suspensa em Curitiba nesta quinta-feira (6). Até quarta-feira (5), mesmo com a greve dos servidores do Ministério do Trabalho, era possível dar entrada no documento nas nove Ruas da Cidadania de Curitiba e as carteiras eram produzidas por oito funcionários da Secretaria Municipal do Trabalho que estavam trabalhando dentro da sede da Superintendência Regional do Trabalho e Emprego (SRTE), no Centro de Curitiba. Nesta manhã, os grevistas ocuparam o local, impedindo que o trabalho continuasse. 

Agora, a população apenas pode dar entrada no protocolo para a carteira de trabalho nas Ruas da Cidadania. “Não queremos que funcionários terceirizados atuem na Superintendência Regional do Trabalho. Uma de nossas reivindicações é de que o Ministério do Trabalho tenha um número maior de servidores”, afirmou Gilberto Félix, membro do Sindicato dos Servidores Públicos Federais em Saúde, Trabalho, Previdência Social e Ação Social do Estado do Paraná (Sindiprevs). Segundo Félix, apenas 50% dos servidores aderiram à greve e os que continuaram trabalhando deveriam assumir a emissão das carteiras, mas não houve essa realocação. 

De acordo com o Superintendente Regional do Trabalho e Emprego, Alvir Pereira de Lima Júnior, o trabalho foi suspenso nesta quinta-feira por causa da manifestação do movimento grevista, mas será retomado em breve. Apesar disso, não havia definição da data em que o serviço voltará a ser feito pelos funcionários da prefeitura, segundo Lima Júnior. Segundo ele, não é possível fazer remanejamento dos servidores que estão trabalhando.

O Superintende da Secretaria Municipal do Trabalho, Paulo Rossi, confirmou que existe um acordo entre a prefeitura e o Ministério do Trabalho para que funcionários da prefeitura possam trabalhar na SRTE. Já o Comando de Greve afirmou que essa terceirização é proibida por uma determinação do Ministério do Trabalho e Emprego e que os funcionários da prefeitura serão impedidos de retomar a atividade na SRTE.

Segundo Rossi, entre 400 e 450 pessoas por dia dão entrada no protocolo para a carteira de trabalho nas nove ruas da cidadania da capital.


70 dias
Uma das principais reivindicações dos grevistas é a criação de um plano de carreira específico para os servidores do MTE, para que haja equiparação salarial com os trabalhadores do INSS. 

Os servidores também querem melhorias nas condições de trabalho e jornada de trabalho de 12 horas, em dois turnos de seis horas.

Essa é a segunda greve dos servidores do Ministério do Trabalho em um período de seis meses. A primeira greve começou em 5 de novembro de 2009 e foi encerrada em 15 de dezembro de 2009.. Somando-se o período da primeira greve com os dias parados nessa greve são 70 dias de greve. Os grevistas fizeram uma manifestação nesta quinta-feira, em frente ao prédio da SRT, para lembrar a data.

De acordo com o Sindiprevs, o Ministério do Planejamento e o Ministério do Trabalho começaram a discussão sobre a carreira específica para a categoria, mas não houve avanços. Por isso, uma nova greve teve início em 5 de abril. 

Não há previsão para que o movimento grevista termine, pois não houve acordo entre os servidores e o Ministério do Trabalho, segundo o Sindprevs.
"Ministério Público é odiado pelo Legislativo"

Procurador Geral da República, Roberto Gurgel, diz que parlamentares querem diminuir poder do Ministério Público

Severino Motta, iG Brasília 

Mudar o tamanho da letra: 

O Procurador-Geral da República, Roberto Gurgel, disse nesta quinta-feira que o crescente número de processos contra deputados faz com que o Ministério Público seja “odiado” pelo Congresso Nacional. Segundo ele, esse sentimento tem levado os parlamentares a tentar podar prerrogativas do órgão.

“O Ministério Público é uma instituição cada vez mais odiada no Legislativo e, em razão disso, vão se multiplicando a cada dia iniciativas que têm o objetivo de podar suas atribuições e prerrogativas. São até certo ponto compreensíveis na medida em que aquele parlamentar é alvo da atuação do Ministério Público”, disse.

O Procurador afirmou ainda que o Ministério Público Eleitoral deve insistir em investigações sobre a vida pregressa de candidatos na tentativa de impedir que cidadãos não só com antecedentes criminais, mas com incontáveis folhas penais, sejam eleitos.

Segundo ele, mesmo sem a aprovação do projeto da Ficha Limpa pelo Congresso seria possível à Justiça barrar candidaturas com base nos princípios da moralidade que devem ser aplicado aos postulantes da vida pública.

“Acho que é preciso aproveitar o momento que vivemos de uma mobilização sem precedentes da sociedade a respeito do tema, que pressionam o Legislativo mas também o Poder Judiciário”.

As declarações de Gurgel foram dadas no Congresso Brasiliense de Direito Eleitoral, realizado hoje na capital federal.

Senado pode retomar vigílias pelos aposentados

Rodolfo Torres

Diante da indefinição sobre o fim do fator previdenciário, as vigílias pelos aposentados poderão ser retomadas no plenário do Senado. Quem garante é o senador Paulo Paim (PT-RS), destacando que essa é uma forma de pressionar a Casa para votar a Medida Provisória 475/09 (que reajusta as aposentadorias acima de um salário mínimo). “As vigílias podem voltar”, resumiu.

“Vamos tentar votar na próxima semana”, adianta Paim, que teve uma reunião nesta quarta-feira com o presidente do Senado, José Sarney (PMDB-AP). Segundo Paim, Sarney se mostrou “totalmente favorável” à proposta e a colocará em votação assim que ela chegar à Casa. Para tanto, o plenário poderia inverter a pauta e encaixar a MP na ordem do dia. 

Favorável ao texto aprovado na Câmara (reajuste de 7,72% e fim do fator previdenciário), Paulo Paim aproveita para rebater o líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), que questionou a constitucionalidade de uma medida provisória acabar com o fator previdenciário  

“Não é possível regular emenda constitucional por medida provisória”, afirmou Jucá, ressaltando que a matéria ainda será analisada no governo . Paim rebateu: “O fator previdenciário foi instituído por projeto de lei. Não há nada que impeça que uma medida provisória o altere”.

DECRETADA ILEGALIDADE DA GREVE DOS SERVIDORES DO MEIO AMBIENTE
O ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, disse nesta segunda-feira que, com a decretação da ilegalidade da greve dos servidores da carreira do meio ambiente pelo Superior Tribunal de Justiça, o governo procedeu ao corte de ponto – 7 dias no máximo a cada mês – até a compensação dos dias parados. 

Segundo o ministro, a greve é desproporcional na medida em que havia um processo de negociação com os representantes da categoria dos servidores, além do acordo assinado em 2008 que significou reajustes em três etapas, sendo a última, de cerca de 16% em média, será paga em julho deste ano. 

Com esse reajuste médio de 16% em 2010, os 10.748 servidores ativos e aposentados das carreiras e cargos do meio ambiente tiveram, no período de 2003 a 2010, aumentos médios de mais de 100%, para uma inflação calculada pelo IPCA de 35,3%.

O ministro reafirma que irá cumprir os acordos firmados com a categoria, mas que o governo não considera novos reajuste salariais. 

Apesar das medidas tomadas pelo governo federal ao longo desses últimos 7 anos, com o atendimento de várias das antigas reivindicações dos servidores da área de meio ambiente, como novos concursos para a área de fiscalização e a valorização da carreira e criação de novas gratificações, o governo continuou a negociar em 2010. 

Negociação 2010 – Proposta do Governo 

1. Reestruturação da carreira 

O governo reconheceu o pleito da categoria de modernizar a carreira para garantir a segurança jurídica necessária em vista da Ação Direta de Inconstitucionalidade que questionava a criação da carreira e a transformação dos cargos, as atribuições destinadas aos novos cargos, o ingresso nos cargos e a tabela de vencimentos. 

Assim, foi proposta a união do cargo de gestor ambiental com o de analista administrativo e a modificação no cargo de analista ambiental, permitindo sua atuação no Ministério do Meio Ambiente. 

O novo cargo de analista administrativo seria transversal, para atender às necessidades administrativas do Ministério do Meio Ambiente, do IBAMA e do Instituto Chico Mendes. O cargo de gestor ambiental ficará em extinção. 

Foi atendido também o pleito de alteração na lei de criação da carreira, permitindo a realização de curso de formação como etapa do concurso público. 

2. Modificação na estrutura dos cargos e remuneração 

O governo propôs alteração na Lei que criou a carreira a fim de permitir a criação da Gratificação de Qualificação que estará vinculada ao plano de capacitação dos órgãos do meio ambiente. 

Foi proposta do governo que as classes dos cargos de nível superior e médio sejam ampliadas com a conseqüente alteração na posição dos servidores gerando aumento nos vencimentos hoje recebidos, além do reajuste de 16%, ainda a receber em julho deste ano. 

4. Adicional de Localidade 

O pleito dos servidores é a criação de um adicional específico, com valores maiores que o que consta no Projeto de Lei 5.894, para condições especiais de trabalho no âmbito da Amazônia Legal. 

O governo se propõe a criar um Grupo de Trabalho para estudar a reivindicação em vista da dificuldade de criar um adicional apenas para uma categoria quando há um pleito semelhante de outras categorias que também trabalham em localidades de difícil acesso ou inóspitas. 

Portanto, mais uma vez, o governo considera a greve desproporcional a medida em que havia um processo de discussão sobre a reestruturação da carreira em curso e que há acordo assinado com a categoria. SERVIDOR.GOV
Serys perde prévias e denuncia "deslealdade" do PT

Fábio Góis

A senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) foi nesta quinta-feira (6) à tribuna do plenário reclamar do que considera “deslealdade” do partido à sua história política. Serys, que queria tentar a reeleição ao Senado, criticou a postura do presidente regional do PT, deputado Carlos Abicalil, nas prévias que o definiram como candidato à vaga. Segundo a coligação costurada por Abicalil, que sinalizou apoio ao governador de Mato Grosso, Silval Barbosa (PMDB), o ex-governador Blairo Maggi (PR) deve ser o outro nome da chapa.

As prévias que frustraram os planos de Serys foram realizadas neste domingo (2), e foram distribuídas urnas em 131 das 141 cidades do estado. O resultado foi proclamado na terça-feira (4), o que levou parte do grupo da senadora a considerar uma desfiliação em massa, além de anunciar o não apoio a Abicalil para o pleito ao Senado. 

Para vencer as prévias, alegou a senadora, Abicalil "se estruturou à sombra dos aloprados da Funasa [Fundação Nacional da Saúde] e do Incra [Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária] e se aparelhou através da Secretaria de Educação de Mato Grosso, usando como seus aliados aloprados” petistas.

Serys mencionou o fato de ter sido a primeira mulher do estado a ser eleita para o Senado – no caso, inclusive na condição de 1ª vice-presidenta do Senado e do Congresso. Para a petista, a tática de Abicalil nas coligações regionais foi “equivocada, oportunista e desleal”. “Abriu uma cisão dentro do partido para tentar fazer prevalecer seus objetivos. Tentaram rasgar uma história, a minha história”, bradou.

Em mais de duas horas de discurso, as declarações foram proferidas em tom de mágoa e recebeu a solidariedade não só de senadores petistas ou da base aliada, mas também da própria oposição – a exemplo de Jayme Campos (DEM-MT) e Mozarildo Cavalcanti (PTB-RR). 

“Qual o discurso que a Dilma [pré-candidata petista à Presidência] fará em Mato Grosso se o PT tira a única mulher de Mato Grosso da política?”, disse Jayme, que convidou Serys para o DEM e disse que os partidários de Abicalil agiram de maneira “traiçoeira e covarde”. Ele foi reforçado por Mozarildo, que criticou o “gesto aloprado do PT” mato-grossense. “Não é possível que um partido faça isso.”

Como o Congresso em Foco mostrou em março, a campanha petista no Mato Grosso pôs PT e Senado em estranha relação eleitoral: na mais nova criação da Alta Casa, o “candidato-fantasma” e servidor Vicente Vuolo Filho saiu às ruas mato-grossenses oferecendo-se ao partido para o posto de deputado federal, com direito a panfletos em que aparece com o presidente Lula e o próprio Abicalil. Com um detalhe: sua folha de ponto não tem uma falta sequer.

MPE cobra ações contra a dengue em Cascavel

Mara Andrich  O Estado do Paraná
O Ministério Público Estadual (MPE) chamou a atenção de algumas repartições públicas de Cascavel, no oeste do Estado, para que elas acabem com os focos do mosquito da dengue, o Aedes aegypti.

Entre os locais acionados pelo MPE estão a Receita Federal, o Departamento de Trânsito (Detran) da cidade e a Superintendência do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra).

O promotor de Cascavel, Ângelo Mazzuchi Ferreira, não conversou com a reportagem de O Estado. Porém, a assessoria do MP informou que a promotoria está aguardando alguns dados sobre o índice de infestação desses locais para depois solicitar as providências mais emergenciais. Segundo o MP, por enquanto não foram emitidas multas, pois os órgãos públicos têm colaborado. 

No momento, tanto Defesa Civil como a Secretaria do Meio Ambiente do município participam das ações de fiscalização. Em relação à Receita Federal e ao Incra, os focos do mosquito foram encontrados nos estacionamentos de veículos apreendidos.

Segundo o MP, são cerca de 1,3 mil carros que servem de “casa” para o Aedes aegypti. O assistente de gabinete da Receita, Jarbas Santana, informou que providências já estão sendo tomadas, como por exemplo doar parte dos carros para a prefeitura ou, ainda, transferir alguns veículos de local. Santana também disse que periodicamente é aplicado um produto que elimina os focos nestes locais. 

O Incra, por sua vez, informou que os carros estacionados são da Receita. O órgão também disse que agentes da saúde têm fiscalizado o prédio do Incra de Cascavel com frequência, mas que até agora não foram encontrados focos por lá.

O Detran informou que tem recebido notificações das secretarias de saúdes em todo o Estado, mas que as providências referentes à limpeza são tomadas imediatamente.

Segundo o último boletim da dengue da Secretaria Estadual de Saúde, a cidade de Cascavel tem um total de 55 casos de dengue confirmados e outros 170 notificados (até o dia 27 de abril desse ano).

O Índice de Infestação Predial (IIP) é de 3,50, o que é considerado alto pelas autoridades de saúde. Em todo o Paraná já são 7.936 casos confirmados de dengue.

GIRO DE NOTÍCIAS

Correio Braziliense

Arruda aparece, mas é para falar do painel 

Em meio à crise que derrubou uma geração de políticos no Distrito Federal, o ex-governador José Roberto Arruda (sem partido), em silêncio desde quando foi preso em 11 de fevereiro, falou diante da Justiça. Mas o depoimento de Arruda, solto desde 12 de abril, em nada tem a ver com o escândalo que o tirou do comando do GDF. O teor do testemunho do político colhido na tarde de ontem foi sobre a violação do painel do Senado em 2001, durante a cassação do então senador Luís Estevão. Arruda enfrenta um processo por improbidade administrativa, e pode perder os direitos políticos por até oitos anos, além de ser obrigado a ressarcir à União a verba gasta pelo governo federal para que a Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) realizasse a perícia que confirmou a violação.

Faltas eleitorais, salários integrais 

Atentos às eleições de outubro, muitos dos 513 deputados se dividem entre as votações na Câmara e a agenda política nos estados. Só neste ano, houve 3.812 faltas em 33 sessões plenárias entre fevereiro e abril, uma média de 115,5 ausências por votação. Ano passado, foram 9.820 faltas nas 115 sessões, média bem menor, de 85,3. O desconto na folha de pagamento dos parlamentares, entretanto, não reflete o alto índice de omissões na Casa, pois 74% das faltas foram abonadas pela Mesa Diretora. Assim, com jeitinho, os deputados garantem o salário integral no fim do mês enquanto cumprem atividades paralelas ao mandato. 
Bico tucano nas alianças petistas 

PSDB trabalha para lucrar com as arestas da base aliada e tirar palanques de Dilma

O PSDB de José Serra começa a tirar uma casquinha dos palanques que, em princípio, apoiariam a candidata do PT à Presidência da República, Dilma Rousseff. Na última semana, os tucanos fizeram um verdadeiro arrastão na base governista. Fecharam, por exemplo, o apoio a Ricardo Coutinho (PSB), na Paraíba, e a Jackson Lago (PDT), no Maranhão. Conquistaram 80% do PMDB gaúcho com a visita de Serra ao Rio Grande do Sul esta semana e ainda amarraram os laços com o governador do Mato Grosso do Sul, André Puccinelli (PMDB), que concorre à reeleição. Politicamente, o PSDB tem trabalhado para atrair parte dos aliados de Dilma descontentes com o rumo das alianças em seus respectivos estados. No caso de Puccinelli, o PMDB local está cada vez mais convencido de que Dilma apostará todas as fichas em Zeca do PT, que não só é petista como é um amigo fraterno do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 

Um convite às adversárias 

No primeiro encontro entre os três pré-candidatos à Presidência da República, em Belo Horizonte, o tucano José Serra convidou o PT, da ex-ministra Dilma Rousseff, e o PV, da senadora Marina Silva, para governar com ele, caso seja eleito para suceder o presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT). A ideia veio em resposta a uma fala de Marina, que defendeu um realinhamento histórico entre os partidos, acabando com a guerra entre situação e oposição, que emperram avanços e reformas em todos os governos. Dilma ignorou a proposta dos adversários e não comentou o assunto quando questionada pela imprensa. 

Em jogo, o futuro do Ficha Limpa 
Apesar do freio acionado pela Câmara dos Deputados na apreciação do projeto Ficha Limpa, integrantes do Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral (MCCE) avaliam que os parlamentares não vão alterar o texto na votação prevista para a próxima terça-feira. A análise do projeto em plenário foi suspensa na noite de quarta-feira, depois da apreciação de três dos nove destaques apresentados ao projeto, por divergências em relação a um destaque apresentado pelo PP, que se aprovado tornaria a lei sem efeito a quem cometesse crimes contra meio ambiente e a saúde pública. “O sentimento é que os destaques não serão aprovados”, avalia Luciano Santos, especialista em direito eleitoral e integrante do MCCE. A expectativa da entidade é que o projeto, de iniciativa popular com mais de 1,5 milhão de assinaturas, chegue ao Senado e seja aprovado o mais rápido possível. 

Promessa de ações renovadas no Senado 

Os aposentados preparam nova ofensiva para garantir o apoio do Senado Federal ao reajuste de 7,7% para as aposentadorias acima de um salário mínimo, como aprovou a Câmara em sessão da última terça. O fim do fator previdenciário(1), apoiado por 323 deputados, também será alvo de mobilização dos aposentados na próxima semana. A Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (Cobap), com 1,2 milhão de associados, pretende distribuir no Congresso 10 mil panfletos com a foto dos 80 deputados contrários à queda do fator, criado no governo Fernando Henrique Cardoso para inibir a aposentadoria precoce. De acordo com cálculos do governo, o fim do mecanismo cria uma despesa de R$ 4 bilhões ao ano. 

O Globo

Serra acena até para o PT 

Os principais pré-candidatos à Presidência — José Serra (PSDB), Dilma Rousseff (PT) e Marina Silva (PV) — se enfrentaram ontem pela primeira vez na pré-campanha, num debate marcado pela cordialidade entre os três, pelas promessas para prefeitos e pelos acenos do tucano para os verdes, o PP do senador Francisco Dornelles e o que Serra chamou de PMDB histórico. Reunidos pela Associação Mineira de Municípios, em Belo Horizonte, Serra, Dilma e Marina defenderam o entrosamento entre as legendas, além de uma melhor relação entre União, estados e municípios, principalmente em relação à divisão dos recursos arrecadados com tributos. Só Marina foi mais incisiva e, apesar de elogiar os adversários, criticou as concessões feitas pelos partidos de Serra e Dilma quando assumiram o poder.

Do lado de fora, confusão 

O momento mais tenso do encontro entre os pré-candidatos José Serra, Dilma Rousseff e Marina Silva ocorreu na entrada do auditório, no ExpoMinas. Um grupo de professores estaduais, em greve há pelo menos 20 dias, conseguiu furar o cerco da segurança do evento e bloqueou o local por onde entrariam os pré-candidatos à Presidência. José Serra, por exemplo, quase foi agredido em sua chegada. O tucano estava cercado por simpatizantes do PSDB, que trocaram empurrões, socos e pontapés com os professores, que reivindicavam melhorias salariais. A tropa de choque da polícia de Minas Gerais chegou a usar bombas de gás lacrimogêneo para conter os ânimos dos manifestantes.

— Eu poderia usar isso para posar de vítima. Mas isso (agressão) não aconteceu. Achei que fossem partidários entusiasmados. Para mim, eram todos partidários — disse Serra após o debate, cercado por seguranças.

Serra e Marina fazem dupla; Dilma mostra nervosismo 

Na estreia no primeiro debate público com seus adversários José Serra (PSDB) e Marina Silva (PV), já experientes em disputas eleitorais, a précandidata Dilma Rousseff (PT) apareceu em desvantagem nos quesitos segurança, bom humor e conteúdo. Perante uma claque raivosa de tucanos e petistas no auditório da Associação Mineira de Municípios, Dilma expôs nervosismo e falta de objetividade. Já Serra tentou ser informal e fez gracinhas o tempo todo, passando do ponto em alguns momentos, como quando disse que não pediria “beijinhos” para um prefeito que lhe entregou um documento. No geral, os três se derramaram em elogios uns para os outros. Marina, mesmo muito gripada, rouca e com problemas de visão — teve que falar sentada todo o tempo — conseguiu passar incólume às vaias das duas claques, falou de propostas concretas, mostrou segurança e bom humor.
 
PT reage com ironia a 'convite' de Serra 

O PT reagiu mal à proposta do tucano José Serra de convidar o PT e o PV de Marina Silva para governarem com ele, caso eleito.

— Isso é um desprestígio para os aliados dele. Serra está dizendo que não quer governar com seus aliados, e que nós somos melhores que os aliados dele — provocou o líder do governo na Câmara, Cândido Vaccarezza( PT-SP), coordenador da pré-campanha de Dilma.

Já o deputado André Vargas (PT-PR), secretário nacional de comunicação do PT, disse que isso é uma estratégia de Serra: — O Serra só teria o apoio do PT, caso eleito, se tivesse um programa que valorizasse a educação, priorizasse obras de saneamento.

Jarbas se lança e abre palanque para Serra 

O senador Jarbas Vasconcelos (PMDB-PE) anunciou ontem que disputará a sucessão estadual, enfrentando o governador Eduardo Campos (PSBPE), que vem se firmando como uma das novas lideranças políticas no estado e é aliado do presidente Lula. Campos abrirá seu palanque para a pré-candidata petista, Dilma Rousseff, enquanto Jarbas, embora do PMDB, dará importante espaço para o aliado José Serra, do PSDB. Jarbas disse que o PSDB não deve temer a popularidade de Lula, “que não é candidato a nada nesta eleição”. Para Jarbas, o eleitor entenderá que Serra é o candidato mais preparado para governar o país. O peemedebista disse que Lula impôs uma candidata sem qualificação necessária para governar o país.

Tucano combina apoios no Nordeste 

Com o anúncio do lançamento da pré-candidatura do senador Jarbas Vasconcelos (PMDB-PE) ao governo de Pernambuco, ontem, o pré-candidato à Presidência do PSDB, José Serra, praticamente fechou todos os seus palanques no Nordeste. O único estado da região onde Serra não deverá ter um candidato ao governo estadual é o Ceará: lá, o senador Tasso Jereissati (PSDB-CE), que já governou o estado por três vezes e disputará a reeleição, abrirá seu palanque para o presidenciável tucano. Em sete dos nove estados nordestinos, o PSDB terá candidato próprio em apenas dois — Piauí e Alagoas. Nos demais, os palanques serão de candidatos aliados e até mesmo de partidos da base do governo Lula, como na Paraíba, com Ricardo Coutinho, do PSB.

ACM Neto demite assessor 

O corregedor da Câmara dos Deputados, ACM Neto (DEM-BA), demitiu ontem um funcionário do gabinete que divulgou, pela internet, mensagens ofensivas à pré-candidata do PT, Dilma Rousseff. O assessor utilizou o e-mail funcional da Câmara para distribuir as mensagens, como a que incluía um currículo falso de Dilma destacando supostas ações do período em que participou da guerrilha.

— Repudio isso. Tomei uma medida duríssima para que não reste dúvida de que não tenho envolvimento com o episódio — disse ACM Neto. 

Dilma surpreende em ato religioso 

Cristã nova em celebrações da Igreja Católica, a pré-candidata do PT à Presidência, Dilma Rousseff, participou anteontem à noite da inauguração de instalações do sistema de comunicação Canção Nova, ligada à Igreja, em Brasília. Levada pelo senador Gim Argelo (PTB-DF), Dilma não se fez de rogada. Recentemente, ela declarou não ser católica praticante mas crer “numa força superior”. Na celebração feita pelos bispos dom Geraldo Magela, dom Orani Tempesta e dom Odilo Scherer, Dilma rezou e fez o sinal da cruz. Apresentada a alguns bispos, Dilma começava a conversa pedindo bênçãos. Na saída, alguns se mostraram surpresos com a presença da petista.

— Não gostei! Dilma colocada ali no meio da gente, tudo sendo fotografado de cima. Isso vai ser explorado. Não foi bom! — reclamou dom Osvino José Both, arcebispo militar do Brasil.

Campanha de Dilma pode sofrer a primeira baixa 

Apresentado há um mês como uma espécie de papa dos estrategistas de redes sociais da campanha petista, o especialista de internet Marcelo Branco corre o risco de ser o primeiro a ser demitido da equipe da pré-candidata Dilma Rousseff. Integrantes da coordenação de campanha avaliam que a situação de Branco ficou insustentável depois dos sucessivos erros e das confusões aprontadas pelo guru virtual na página pessoal de Dilma. Alvo das maiores críticas, o programa “Fala Dilma”, exibido na internet, está suspenso desde o dia 29, e, quando voltar, já estará em novo formato, mostrando reportagens e a agenda da candidata, em vez de entrevistas ancoradas por Branco. No último “Fala Dilma” para rádios, dia 29, Dilma falou sobre o número de trabalhadores com carteira assinada. O formato de perguntas ensaiadas e respostas lidas não se adequou à linguagem de rádio. Mas a maior polêmica foi provocada pela veiculação de um vídeo com uma entrevista de Dilma sobre cultura, feita por Branco e pela apresentadora Carla Bisol.

Lula admite dificuldades em estados 

Presidente faz apelo por apoio a Dilma mesmo onde houver dois palanques
TOMÉ-AÇU (PA). Em meio às dificuldades para costurar acordos regionais, o presidente Lula disse ontem, em visita ao Pará, que a campanha de Dilma Rousseff não será prejudicada nos estados em que a base aliada tiver dois palanques. Mas apelou para que, mesmo sem consenso, os partidos tenham compromisso com a candidatura dela. Contrariando declarações anteriores, de que pedir votos para dois candidatos a governador confunde o eleitorado, o presidente explicou que a unidade entre as legendas é o melhor cenário, mas, caso não se viabilize, haverá outras soluções: — O ideal seria que a base estivesse reunida em torno de um candidato à Presidência. Se isso não for possível, nós vamos ter de encontrar um jeito para que as pessoas possam ter um palanque, dois palanques.

Lula indica filho de ministro do TCU para a Anac 

Depois de um ano inteiro fazendo críticas ao Tribunal de Contas da União (TCU) e às auditorias que chegaram a paralisar obras federais, por causa de irregularidades nos contratos, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva indicou, para um cargo de diretoria na Agência Nacional de Aviação Civil (Anac), Ricardo Maia Bezerra, filho de Valmir Campelo, ministro do tribunal. Nos embates com o TCU, ano passado, ministros e líderes governistas no Congresso Nacional sempre se queixavam de que a maioria dos ministros do TCU foi indicada por partidos que hoje fazem oposição ao governo Lula
.
Lula é pressionado a aceitar reajuste de 7,7% 

Embora ainda haja uma divisão no governo, entre as equipes política e econômica, crescem as negociações para que o presidente Luiz Inácio Lula da Silva vete o fim do fator previdenciário, mas respeite a decisão dos parlamentares de reajustar em 7,7% as aposentadorias para quem ganha acima do salário mínimo, caso o índice aprovado pela Câmara seja mesmo chancelado pelo Senado. O governo já analisa uma solução política, com Lula apontando cortes orçamentários que suprissem o custo adicional de cerca de R$ 1,6 bilhão — a diferença entre o reajuste original de 6,14% e o aprovado, de 7,7%. A preocupação do governo é mostrar “responsabilidade fiscal” ao tomar a decisão. E, ao mesmo tempo, não ferir uma posição política tomada majoritariamente pelo Congresso.

Para líder do governo, Lula vetará as medidas 

O líder do governo na Câmara, deputado Cândido Vaccarezza (PT-SP), no entanto, continua a fazer o discurso público de que o presidente Lula deve vetar as duas medidas.

— O fator será vetado por inconstitucionalidade, não poderia estar na MP. (O reajuste) Por responsabilidade fiscal e por não se deixar levar pelo eleitoralismo, o presidente não terá outra saída se não vetar — afirmou o líder governista, negando que o governo vá retaliar aliados. — Considero que foi um erro político pontual da base e não terá retaliação por parte do governo.

Dois dias depois, Tuma Jr. continua no cargo 

Dois dias após as denúncias do suposto envolvimento do secretário nacional de Justiça, Romeu Tuma Júnior, com o chinês Li Kwok Kwen, conhecido como Paulo Li, terem sido divulgadas pelo jornal “O Estado de S. Paulo”, ele continua no cargo, e o governo Lula ainda não decidiu se será exonerado. O ministro da Justiça, Luiz Paulo Barreto, chefe imediato de Tuma Júnior, pediu informações adicionais sobre o caso à Polícia Federal, mas viajou para Buenos Aires para participar de encontro de ministros da Justiça no Mercosul. Antes, em entrevista a correspondentes estrangeiros, no Rio, foi lacônico ao falar da denúncia: — Não existe máfia chinesa dentro do Ministério da Justiça.

Folha de S. Paulo

Serra diz que vai querer PT e PV no governo se for eleito 
No primeiro encontro entre os três principais pré-candidatos à Presidência da República, o tucano José Serra disse que pretende ter o PT e o PV em seu governo caso seja eleito. O tucano, Dilma Rousseff (PT) e Marina Silva (PV) ficaram lado a lado durante o congresso anual da AMM (Associação Mineira de Municípios), em Belo Horizonte. Eles responderam a questões da entidade, sem poder fazer perguntas entre si nem réplica.
O debate foi morno e marcado pela estratégia dos três de evitar polêmicas e bate-boca. Na entrada do encontro, professores da rede estadual de ensino tentaram agredir Serra e houve tumulto. O aceno de Serra ao PT e ao PV faz parte da estratégia do tucano de não assumir o papel de candidato de oposição a Lula. A "deixa" foi uma fala de Marina, que disse que o PSDB foi refém "do que há de pior no DEM", e que o PT "ficou refém do que há de pior do PMDB". E concluiu: "É preciso ter a ética dos valores acima da ética das circunstâncias".

Para petistas, "é conversa de candidato" 

A declaração feita ontem pelo tucano José Serra de que, se eleito, gostaria de contar com a participação do PT e do PV no governo, soou estranha aos ouvidos petistas. Depois de Marina Silva dizer que era preciso acabar com a "oposição automática", Serra declarou: "Pode parecer heresia, mas eu concordo com a Marina. Se eu for eleito, vou querer o PV e o PT no governo, porque o Brasil precisa estar junto agora".
Os petistas reagiram de imediato. "Nós vamos participar do governo do PT. Temos uma grande coalizão e vamos contar com quem é nosso aliado. Isso [discurso do Serra] é conversa de candidato", afirmou o presidente do partido, José Eduardo Dutra.

Para não errar, todos evitam confronto 

Quando chegou a hora das considerações finais no encontro de ontem entre candidatos a presidente, Marina Silva (PV) teve o maior poder de síntese.  "Acho que foi um bom ensaio", disse ela, citando nominalmente os seus dois adversários ali presentes, José Serra (PSDB) e Dilma Rousseff (PT). Por imposição de Serra e Dilma, não há debates nesses encontros. Os dois só aceitam comparecer na condição de não terem de se submeter a indagações diretas, um do outro. Ontem, cada um dos três respondeu a quatro perguntas iguais. Dizer que responderam às perguntas é uma generosidade.  Quando tiveram de falar sobre royalties do petróleo, cada um disse o que bem entendeu. Ninguém podia interpelá-los.

Oposição ataca PT com estrutura da Câmara 

A oposição usou a estrutura da Câmara para orientar deputados a defender as ideias do tucano José Serra nos debates da campanha. Além disso, servidores de dois gabinetes, do DEM e do PP, repassaram por e-mail funcional mensagens com ataques à pré-candidata petista Dilma Rousseff. Documentos obtidos pela Folha mostram que ofícios com timbre da Câmara, assinados pelo líder do DEM, Paulo Bornhausen (SC), distribuíram "paper" para a campanha do tucano, com a orientação de que parlamentares da oposição deveriam utilizá-lo em discursos e entrevistas.
A reportagem também teve acesso a cópias de e-mails que servidores dos gabinetes de ACM Neto (DEM-BA) e de João Pizzolatti (PP-SC) repassaram com mensagens dizendo "Dilma Rousseff e suas vítimas fatais", acompanhadas de fotos de militares que teriam sido "assassinados pelo grupo terrorista" da petista. 

Líder do DEM reconhece erro e devolve dinheiro 

O líder do DEM na Câmara, deputado Paulo Bornhausen (SC), reconheceu que foi um erro usar a estrutura da liderança para distribuir material da campanha do presidenciável tucano José Serra e devolveu o dinheiro.
Após ser questionado pela Folha, sua equipe calculou em R$ 237,33 o total gasto com papel, servidores e tinta de impressora. O dinheiro foi depositado na conta do Tesouro. O recibo foi encaminhado para a reportagem na tarde de ontem. "Infelizmente, não tem como não assumir o erro. Não é papel da Câmara fazer esse tipo de trabalho", disse Bornhausen, acrescentando que foi uma falha operacional. Corregedor da Câmara, o deputado ACM Neto (DEM-BA) considerou "inadmissível" servidor do seu gabinete usar e-mail funcional para passar mensagens e decidiu exonerá-lo ontem mesmo.

Em jornal, PT vê risco de novo golpe militar 

Sob patrocínio da direção nacional do PT, começou a circular ontem um jornal que afirma que o "ovo da serpente" do golpe de 1964 "está intacto" e hoje se manifesta em um "conluio das elites" abrigado na mídia, no Legislativo e no Judiciário. O "Movimentos" é de responsabilidade das secretarias nacionais do PT que atuam nos movimentos sociais, e está em sua segunda edição. "Os movimentos sociais organizados precisam se manter atentos, pois o "ovo da serpente" está intacto e as mesmas elaborações teóricas, sentimentos de superioridade e defesa de privilégios que animaram os golpistas de 1º de abril de 1964 ainda estão presentes nos corações e mentes da elite", diz o jornal.

TSE nega pedido de PSDB para multar Sensus 

O ministro Joelson Dias, do TSE (Tribunal Superior Eleitoral), negou anteontem pedido do PSDB para aplicar multa ao Instituto Sensus. O valor da penalidade poderia chegar a R$ 100 mil. Pesquisa divulgada no dia 13 de abril apontava empate entre os pré-candidatos José Serra (32,7%) e Dilma Rousseff (32,4%). Segundo o PSDB, o instituto não esperou prazo de cinco dias entre o registro da pesquisa e a divulgação dos resultados.

Depois de gafe, PT suspende "Fala Dilma" 

Criado com o objetivo de disseminar diariamente pela internet e por rádios do interior do país entrevistas em que Dilma Rousseff (PT) falaria sobre "importantes temas da agenda nacional", o "Fala Dilma" deixou de ter atualizações desde a quinta-feira da semana passada. No dia 27, o programa inicial foi ao ar no site da petista  com a promessa de que "de segunda a sexta-feira" seria colocada no ar uma entrevista com Dilma, produzida por sua assessoria. 

"Sair da presidência não me tira da vida política", diz petista 

O presidente afirmou ontem que, quando deixar o cargo, continuará "viajando o Brasil" e ajudando seus "companheiros". "O fato de eu deixar a Presidência não vai me tirar da vida política." Em evento no interior do Pará, disse que sabe que não fez "tudo": "A gente não consegue consertar em oito o que foi feito em 500 anos". Ele disse ter "certeza que quem vier [em seu lugar] vai fazer muito mais". Após a frase, a plateia, formada por políticos e servidores estaduais, gritou o nome de Dilma.

Lula manterá Tuma Jr. se não surgir fato novo 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva deverá manter Romeu Tuma Jr. no cargo de secretário nacional de Justiça. Nas palavras de um ministro, só um "fato novo" poderia levar Lula a demiti-lo. Investigação da Polícia Federal obteve gravações telefônicas e troca de e-mails entre Tuma Jr. e Li Kwok Kwen, o Paulo Li, que foi preso em 2009 sob acusação de contrabando.  Nas gravações, Tuma Jr., que também é presidente do Conselho Nacional de Combate à Pirataria, trata da compra de um celular, de videogame e até de regularização da situação de chineses que viviam clandestinamente em São Paulo. Embora tenha sido flagrado nos grampos da PF, o secretário não foi alvo do inquérito.

Chinês chefia quadrilha, afirma polícia 

O chinês naturalizado brasileiro Li Kwok Kwen, 53, o Paulo Li, ligado ao secretário nacional de Justiça, Romeu Tuma Jr., "comanda com firmeza e liderança uma das maiores organizações criminosas de São Paulo e, consequentemente do Brasil, especializada no contrabando de celulares".
A afirmação consta do relatório elaborado pelo delegado da Polícia Federal Rodrigo de Campos Costa na Operação Wei Jin, desencadeada em setembro passado. Em telefonemas interceptados pela PF, Tuma Jr. discutiu com Li casos de chineses que buscavam regularizar sua situação no Brasil. 

Governo investe R$ 900 mi em patrocínios 
 
O governo federal investiu R$ 909,6 milhões em 2009 em patrocínios, segundo dados divulgados ontem pela Presidência. O valor é quase idêntico ao registrado em 2008, quando o gasto foi de R$ 918,4 milhões. As duas cifras estão atualizadas monetariamente pelo IPCA.
O gasto inclui todos os órgãos da administração direta (os Ministérios, por exemplo) e as empresas estatais (como Petrobras e Eletrobras).
O governo não divulga em detalhes quais são esses patrocínios. Podem ser peças de teatro, filme, equipes de vôlei e até pequenas festas folclóricas. 

Decisão do TSE é caminho para "anistiar" 3.000 doações ilegais 

O TSE (Tribunal Superior Eleitoral) abriu caminho ontem para o arquivamento de cerca de 3.000 ações movidas contra doadores supostamente ilegais na campanha de 2006, livrando empresas e pessoas físicas de multas que poderiam atingir R$ 400 milhões. Ao julgar processo contra a Votorantim Cimento, que doou R$ 265 mil a políticos do Paraná, a maioria dos ministros do TSE entendeu que o limite para o Ministério Público Eleitoral mover ações é de 180 dias após a diplomação do político eleito. Ocorre que cerca de 3.000 ações contra várias empresas, referentes às eleições de 2006, só foram propostas pelas Procuradorias eleitorais no primeiro semestre de 2009.



O Estado de S. Paulo

Tuma Jr. agiu para liberar contrabando, relata PF 

Relatório de inteligência da Polícia Federal obtido pelo Estado coloca o secretário nacional de Justiça, Romeu Tuma Júnior, como suspeito de ter usado o prestígio do cargo para liberar mercadorias apreendidas de um chinês investigado por contrabando e evasão de divisas. A suspeita é baseada numa sequência de telefonemas em que Tuma Júnior e seu braço direito no Ministério da Justiça, o policial Paulo Guilherme Mello, o Guga, tratam de assuntos de interesse do chinês Fang Ze, apontado nas investigações como integrante da rede de negócios de Li Kwok Kwen, ou Paulo Li, o homem que a PF diz ser um dos chefes da máfia chinesa em São Paulo. O relatório de inteligência aponta "possível comprometimento de Romeu Tuma Júnior com Fang Ze". E diz que o secretário se vale do assessor Mello "para resolver eventuais problemas que lhe possam incriminar". A PF sustenta que, a mando de Tuma Júnior, Mello fez contato com o Fisco de São Paulo para liberar mercadorias de Fang Ze. As conversas sobre o assunto foram interceptadas com autorização da Justiça. Num dos diálogos, em 2 de julho do ano passado, Mello telefona para um servidor de nome Ricardo e cobra uma solução para o caso: "Eu tô aqui com o chefe, ele tá me cobrando aquele... aquela posição daquele negócio lá, rapaz, do... que eu te pedi lá com o inspetor lá". "Qual? Do japonês lá não sei o quê?", pergunta o funcionário. O assessor de Tuma volta a telefonar. Dessa vez, passa o nome da empresa de Fang, a V-Top Decorações, e seu CNPJ. "Esse aí você já tinha pedido pra ver?", indaga Ricardo, indicando que essas ações eram corriqueiras. Em seguida, Mello cita o secretário nacional de Justiça como interessado na liberação das mercadorias.

Blindagem já enfrenta oposição no Planalto 

A operação para blindar o secretário nacional de Justiça, Romeu Tuma Júnior, tem oposição dentro do Planalto. Ontem, um dos auxiliares próximos ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva afirmou que nos diálogos do delegado paulista com Li Kwok Kwen, o Paulo Li, um expoente da máfia chinesa, "há sinais claros de tráfico de influência". O Planalto, no entanto, prefere que o assunto seja conduzido e resolvido pelo ministro da Justiça, Luiz Paulo Barreto. A ideia é não envolver o presidente diretamente no caso, afastando Lula do desgaste provocado pelo escândalo.  Mas o auxiliar do presidente opina, também, que Tuma Júnior precisa apresentar para a opinião pública, pelo cargo que exerce, explicações convincentes sobre as conversas gravadas pela Polícia Federal e as ligações com Paulo Li.

Paulo Li trabalhou na Assembleia na época do secretário 

O chinês Li Kwok Kwen, o Paulo Li, investigado e preso pela Polícia Federal sob acusação de contrabando, foi contratado pela Assembleia Legislativa no mesmo período que o então deputado estadual pelo PMDB e hoje secretário executivo do Ministério da Justiça, Romeu Tuma Júnior, esteve no Legislativo paulista. O Estado pesquisou no Diário Oficial do Estado, do dia 19 de março de 2003, em que ele é citado na nomeação como secretário parlamentar I, em comissão, em vaga decorrente da exoneração de Eliana Ruiz Ikosa. Se ele trabalhasse até hoje, seu salário seria entre R$ 5 mil e R$ 7 mil, fora eventuais gratificações.

Em ano eleitoral, governo ''turbina'' Farmácia Popular 

A cinco meses das eleições e a oito do fim do mandato do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o governo decidiu turbinar o programa social campeão de preferência da população: o Farmácia Popular. A meta é chegar, até dezembro, a 15 mil pontos credenciados para a venda de medicamentos mais baratos. O número representa um aumento de 39% em relação ao ano passado, quando havia no País 10.790 farmácias associadas.

Mercadante: Netinho será um ''mano senador'' 

Lado a lado pela primeira vez em eventos da pré-campanha petista ao governo de São Paulo, o senador Aloizio Mercadante e o vereador Netinho de Paula (PC do B), pré-candidato ao Senado na chapa, estiveram juntos ontem em Campinas e Santa Bárbara d""Oeste, interior paulista. "Sou seu fã", anotou Netinho. "Ele não será apenas um nobre senador, mas um mano senador", emendou Mercadante. A troca de afagos entre os dois, nas apresentações antes de um café da manhã com sindicalistas em Campinas, foi o pontapé inicial de uma procissão marcada para hoje na região metropolitana de São Paulo. Eles devem percorrer juntos os municípios de Itapevi, Jandira, Barueri e Carapicuíba - onde Netinho começou sua carreira artística - e consolidar as candidaturas entre o eleitorado de baixa renda.

Jarbas é candidato de Serra em Pernambuco 

O senador Jarbas Vasconcelos (PMDB) é candidato ao governo de Pernambuco. O anúncio foi feito ontem à tarde, em seu escritório político, no Recife. "Eu acredito que José Serra será o próximo presidente da República e não desejo que Pernambuco fique de fora dessa nova fase da história do País." De acordo com o senador, o pré-candidato tucano à Presidência lhe pediu três vezes para que fosse candidato ao governo do Estado, já que ele demonstrara não ter vontade e nem disposição para ser candidato. Segundo Jarbas, o palanque de Serra na terra do presidente Lula será "forte e competitivo".

Procurador suíço acusa ''banqueiro da Alstom'' 

Pela primeira vez em sete anos de investigação, o Ministério Público da Suíça acusa formalmente um suspeito de ter mediado o pagamento de supostas propinas da empresa Alstom para garantir contratos públicos no Brasil, além de licitações em outros países emergentes. O suspeito é o banqueiro suíço Oskar Holenweger, acusado formalmente por lavagem de dinheiro e por administrar recursos provenientes de corrupção de um "grupo industrial francês". O tribunal de Bellinzona, na Suíça, confirmou ontem que a acusação anunciada se refere a pagamentos da Alstom. O banqueiro agora terá de responder às acusações perante a Justiça.

Torpedos para as campanhas 

Os comandos das campanhas dos dois principais candidatos à presidência, José Serra (PSDB) e Dilma Rousseff (PT), montaram centrais de produção de informações para abastecer os parlamentares e lideranças envolvidas no debate da sucessão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. A munição para o embate é reforçada pelas assessorias dos partidos que sustentam as duas candidaturas. Os governistas recebem, diariamente, mensagens em suas caixas de correio eletrônico, com a reprodução de artigos e análises publicados pela mídia em defesa da candidata petista e do PT e de ataques ao adversário. Nos e-mails dos deputados da base aliada, é comum o recebimento de matérias criticando a cobertura da imprensa, considerada sem equilíbrio.

